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AContabilidade Pública se encontra restrita ao cumprimento de 
normas e leis, o que acarreta impacto na adoção da essência 
sobre a forma, especialmente em relação à evidenciação dos 

restos a pagar nos demonstrativos contábeis. Nesse sentido, esta pesquisa 
tem por objetivo verificar o comprometimento da evidenciação das despesas 
públicas empenhadas e liquidadas da União em relação aos Restos a Pagar 
(RPs) Cancelados entre os anos de 2006 e 2010, considerando a primazia da 
essência sobre a forma. A metodologia empregada consistiu na coleta dos dados 
relativos às despesas públicas evidenciadas em demonstrativos disponibilizados 
no sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional, e a formulação de 
hipóteses analisadas por meio de métodos estatísticos. Os resultados sugerem 
que existe forte correlação positiva entre as despesas empenhadas e os RPs 
Cancelados, e que não há relação quando comparado às despesas liquidadas 
versus os RPs Cancelados. Concluiu-se que existe um viés na evidenciação 
das despesas apresentadas no balanço orçamentário, quando considerada a 
primazia da essência sobre a forma. Além disso, cabe destaque para a eficiência 
da execução orçamentária, afetada pelo cancelamento dos restos a pagar.
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-se então abandonar, na conta-
bilidade, a forma, e registrar-se 
a essência econômica dos fatos 
e atos escrituráveis” (MARTINS; 
MARTINS; MARTINS, 2007, p. 15).

Depreende-se a necessida-
de de evidenciação da informa-
ção contábil de forma fidedigna, 
apresentando-se útil e com clare-
za para a tomada de decisão. Na 
contabilidade pública, a clareza 
das informações também possibi-
lita contribuir para a participação 
popular, fortalecendo o controle 
social no que concerne aos atos e 
fatos praticados pela administra-
ção pública. 

As informações como recursos, 
despesas e investimentos gerados 
e aplicados nos entes governa-
mentais são por vezes incompre-
ensíveis para a maioria da popu-
lação, especialmente quando 
não estão disponíveis e 
evidenciadas de forma 
adequada. Nesse sentido, 
esta pesquisa busca res-
ponder à seguinte ques-
tão: A evidenciação 
contábil do valor das 
despesas públicas 
da União fica 
comprometi-
da pelos 

1. Introdução

A Contabilidade Pública é vi-
sualizada sob um aspecto forte-
mente normativista, estritamente 
vinculada à lei, sendo permitido 
à administração pública realizar 
suas atividades apenas de acordo 
com o que a lei disciplina. 

Essa premissa pode, por ve-
zes, influenciar e engessar a infor-
mação contábil, apresentando-se 
como um paradoxo em relação à 
qualidade da contabilidade pú-
blica. Com o intuito de melhorar 
a informação contábil, a adoção 
das Normas Brasileiras de Conta-
bilidade Aplicadas ao Setor Pú-
blico (NBCASP) em convergência 
às normas internacionais, tem 
buscado evidenciar o patrimônio 
público de forma mais apropria-
da. O resultado dessa convergên-
cia trouxe a obrigatoriedade da 
depreciação dos bens públicos, a 
avaliação e contabilização de ati-
vos intangíveis, a elaboração de 
novos demonstrativos públicos, 
entre outras práticas, todas com 
o objetivo de apresentar maior e 
melhor evidenciação das informa-
ções governamentais.

A essência sobre a forma pre-
sume que, no caso de as caracte-
rísticas formais da contabilização 
não representar fidedignamente a 
realidade, “deve-

Restos a Pagar Cancelados, con-
siderando a primazia da essência 
sobre a forma?

Considerando as particularida-
des dos demonstrativos públicos e 
dos sistemas orçamentário, finan-
ceiro e patrimonial das entidades 
governamentais, em que os valores 
apresentados nesses demonstra-
tivos relativos à despesa pública 
geralmente não se concretizam to-
talmente devido à característica do 
cancelamento dos restos a pagar, 
o objetivo desta pesquisa consiste 
em verificar 
o com-

prometimento 
da evidenciação 

contábil das des-
pesas públicas em-

penhadas e liquidadas 
da União em relação aos 

Restos a Pagar Cancela-
dos, entre os anos de 2006 e 

2010, considerando a primazia 
da essência sobre a forma.

Este trabalho se justifica por 
tentar evidenciar a importância 
da característica qualitativa da 
essência sobre a forma nas infor-
mações fornecidas pela contabili-
dade pública. Além de contribuir 
para a literatura, demonstrando 
como se vê alterada a qualidade 

da informação, quanto às 
despesas pú-
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“Na contabilidade pública, a clareza das 
informações também possibilita contribuir para a 

participação popular, fortalecendo o controle social 
no que concerne aos atos e fatos praticados pela 

administração pública. ”

blicas, quando a forma legal é 
aplicada em detrimento da es-
sência econômica. 

Para tanto, a presente pesqui-
sa está estruturada em cinco ses-
sões, partindo desta Introdução. 
Na seção dois, é apresentado o 
Referencial Teórico para melhor 
entendimento acerca do tema pes-
quisado; a seção três consiste na 
Metodologia empregada; a seção 
quatro dispõe a Apresentação e 
Análise dos Resultados; e por fim, 
na última seção é apresentada as 
Conclusões do trabalho.

2. Fundamentação Teórica

Para o embasamento teórico, 
são abordados os seguintes itens: 

orçamento público, despesas pú-
blicas, balanço orçamentário, a 
primazia da essência sobre a for-
ma e pesquisas anteriores.

2.1 Orçamento Público
A administração pública, para 

realizar suas ações futuras, planeja 
todas as suas receitas e despesas 
de forma organizada, por meio 
do orçamento público. Araújo e 
Arruda (2006, p. 66) definem que 
o orçamento público apresenta “o 
demonstrativo orgânico da econo-
mia pública, representando o re-
trato real da vida do Estado”.

Por outro lado, Mota (2006) 
destaca que o orçamento público 
não pode ser conceituado somen-
te como um documento financei-
ro, mas também como uma for-

ma de materializar as atividades 
de planejamento vinculadas a um 
ente governamental.

As funções do orçamento 
são denominadas por Giacomoni 
(2005, p. 38) como: a alocativa, 
que promove “ajustamentos na 
alocação de recursos”; a distribu-
tiva, que promove “ajustamentos 
na distribuição de renda”; e a esta-
bilizadora, que mantém “a estabi-
lidade econômica”.

Os instrumentos legais de pla-
nejamento para executar esse orça-
mento público são denominados: 
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretri-
zes Orçamentária (LDO) e Lei Orça-
mentária Anual (LOA), estabelecidos 
pelos Arts. 165 a 169 da Constituição 
Federal de 1988. Alguns autores de-
fendem a existência de uma hierar-
quia entre os instrumentos, confor-
me Silva (2004, p.20) demonstra na 
pirâmide apresentada na Figura 1.

A Lei do Plano Plurianual, apre-
sentada no topo da pirâmide, or-
dena as diretrizes, objetivos e me-
tas para as despesas de capitais e 
outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração 
continuada, conforme o Art.165, § 
1º da Carta Magna Federal. A sua 
vigência é de quatro anos, com iní-
cio no segundo ano do mandato 
do responsável pela sua elabora-
ção, e encerra no primeiro ano do 
mandato subsequente.  

Figura 1 – Estrutura dos instrumentos de planejamento

Fonte: Silva (2004, p. 20)
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presente no or-
çamento da en-
tidade e a extraorça-
mentária não está presente na 
Lei Orçamentária Anual.

Mota (2006, p. 98) ressalta que 
os gastos que o agente público re-
aliza para desincumbir suas fun-
ções (saúde, trabalho, educação, 
etc.) “necessariamente exigem 
dispêndios financeiros e autoriza-
ção na lei de orçamento” e são de-
finidos como orçamentários. Por 
outro lado, outros tipos de dispên-
dios financeiros, como devolução 
de caução em dinheiro, não são 
utilizados para financiar a presta-
ção de serviços públicos, portanto, 
não se enquadram como despesa, 
podendo ser intitulados de dis-
pêndios extraorçamentários.

As despesas públicas passam 
por três estágios: Empenho, Liqui-
dação e Pagamento, preconizados 
na Lei n.º 4.320/64. O primeiro es-
tágio, denominado Empenho, é o 
momento em que se reserva parte 
do orçamento para uma despesa 
específica.  A Lei n.º 4.320/64, em 
seu Art. 35 conceitua Empenho 
como o “ato emanado de autori-
dade competente que cria para o 
Estado obrigação de pagamento 

A Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, com duração de um exercício, 
define as metas e prioridades, en-
globa as despesas de capital para 
o exercício financeiro subsequente 
e orienta a elaboração da Lei Orça-
mentária Anual, conforme os pre-
âmbulos estabelecidos pelo Plano 
Plurianual. Mota (2006, p. 20) res-
salta que com a Lei Complementar 
n.º 101/2000, conhecida como a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
LDO passou a ser mais relevante, 
em virtude de novas funções que 
lhe foram atribuídas. “Entre elas 
se destacam: (i) equilíbrio entre 
receitas e despesa, (ii) formas de 
limitação de empenho e (iii) ane-
xos de metas fiscais e de riscos 
fiscais.”

A Constituição Federal em seu 
Art. 165, § 5º menciona que a Lei 
Orçamentária, autorizada para 
um exercício financeiro, é forma-
da por três orçamentos: fiscal, 
seguridade social e investimentos 
das empresas. Estabelece, ainda, 
que não deverá conter dispositi-
vo estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa, ressalvada 
autorização para abertura de cré-
ditos suplementares e contratação 
de operação de crédito.

O Orçamento Anual eviden-
cia as ações a serem executadas 
e elaboradas com a finalidade de 
realizar as situações planejadas no 
Plano Plurianual, obedecendo às 
metas e prioridades estabelecidas 
pela LDO.

2.2 Despesas Públicas
As despesas públicas são os 

dispêndios efetuados pelos cofres 
públicos a fim de atender às neces-
sidades da coletividade, podendo 
ser classificadas em despesas orça-
mentárias e extraorçamentárias.

O Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, parte 
I – Procedimentos Contábeis Or-
çamentários define que a despesa 
orçamentária advém de crédito 

pendente ou 
não de imple-

mento de condição.” 
O documento que formaliza 

esse estágio é denominado Nota 
de Empenho, que conterá o nome 
do credor, a discriminação do ob-
jeto, o montante a ser dispendido, 
bem como outros dados referen-
tes à execução.

Os empenhos podem ser clas-
sificados em (i) “ordinário, aque-
les que possuem o valor fixo e o 
pagamento é realizado em uma 
única parcela; em (ii) “estimativo”, 
para as despesas que não se tem 
o valor exato a ser desembolsado; 
e (iii) “global”, para as despesas 
contratuais ou outras que serão 
pagas de forma parcelada.

A Liquidação, definida como 
o segundo estágio, é o momento 
da entrega do objeto ou presta-
ção de serviço adquirido, em que 
o credor verifica as condições para 
posterior pagamento, por meio de 
documentos. O Art. 63 da Lei n.° 
4.320/64 preconiza:

Art. 63. A liquidação da despesa 
consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos com-
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probatórios do respectivo crédito. 
§1° Essa verificação tem por 
fim apurar: 
I – a origem e o objeto do que se 
deve pagar; 
II – a importância exata a pagar; 
III – a quem se deve pagar a impor-
tância, para extinguir a obrigação. 
As despesas com fornecimento 
ou com serviços prestados terão 
por base: 
§2º A liquidação da despesa por 
fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base: 
I – o contrato, ajuste ou acordo 
respectivo; 
II – a nota de empenho; 
III – os comprovantes da entrega 
de material ou da prestação efeti-
va do serviço.

Após a liquidação, realiza-se o 
Pagamento, último estágio, que 
consiste na entrega do numerá-
rio ao credor. O Art. 64 da Lei n.º 
4.320/64 estabelece a ordem de 
pagamento como sendo o despa-
cho exarado por autoridade com-
petente, determinando que a des-
pesa liquidada seja paga.

No encerramento do exercício 
financeiro, que coincide com o 
ano civil, as despesas empenha-
das e não pagas serão inscritas na 
conta contábil denominada Restos 
a Pagar, classificados em Processa-
dos e Não Processados.

Os Restos a Pagar Processados 
se referem às despesas já liquida-
das, faltando apenas o estágio do 
pagamento, enquanto os Não Pro-
cessados não passaram pelo está-
gio da liquidação.

O Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, parte 
I – Procedimentos Contábeis Or-
çamentários estabelece que “os 
Restos a Pagar Processados não 
podem ser cancelados, tendo em 
vista que o fornecedor de bens/ser-
viços cumpriu com a obrigação de 
fazer e a Administração não pode-
rá deixar de cumprir com a obriga-
ção de pagar.”

Para efetuar a inscrição de 
restos a pagar, é necessário que 
as entidades verifiquem sempre 
as disponibilidades financeiras 
para evitar o desequilíbrio das 
contas públicas, preconizado no 
Art.1º da Lei de Responsabilida-
de Fiscal.

2.3 Balanço orçamentário
O Balanço Orçamentário de-

monstrará as receitas e despesas 
previstas em confronto com as 
realizadas, conforme estabelece o 
Art. 102 da Lei n.° 4.320/64.

Segundo a Resolução CFC n.º 
1.268/09, que altera, inclui e ex-
clui itens das Normas Brasileiras 
de Contabilidade T 16.1, 16.2 e 
16.6, dispõe acerca dos Demons-
trativos Contábeis:

O Balanço Orçamentário eviden-
cia as receitas e as despesas orça-
mentárias, detalhadas em níveis 
relevantes de análise, confrontan-
do o orçamento inicial e as suas al-
terações com a execução, demons-
trando o resultado orçamentário 
(BRASIL, CFC, 2009, p. 2)

A Lei de Responsabilidade Fis-
cal (Brasil, 2000), também con-
templa o Balanço Orçamentário, 
mediante o Relatório Resumido de 
Execução Orçamentário que será 
composto de:

Art.52. (...)
I - balanço orçamentário, que 
especificará, por categoria econô-
mica, as:
a) receitas por fonte, informan-
do as realizadas e a realizar, bem 
como a previsão atualizada;
b) despesas por grupo de natu-
reza, discriminando a dotação 
para o exercício, a despesa liqui-
dada e o saldo;
II - demonstrativos da execu-
ção das:
a) receitas, por categoria econô-
mica e fonte, especificando a pre-
visão inicial, a previsão atualizada 
para o exercício, a receita reali-
zada no bimestre, a realizada no 
exercício e a previsão a realizar;
 b) despesas, por categoria eco-
nômica e grupo de natureza da 
despesa, discriminando dotação 
inicial, dotação para o exercício, 
despesas empenhada e liquidada, 
no bimestre e no exercício;
c) despesas, por função e subfunção.

O Manual Aplicado ao Setor Pú-
blico, parte V – Demonstrações Con-
tábeis Aplicadas ao Setor Público 
define que o Balanço Orçamentário 
será complementado por nota expli-
cativa, detalhando as despesas exe-
cutadas por tipos de créditos (inicial, 
suplementar, especial e extraordiná-

rio). Será in-
formado, 
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confiabilidade e à fidelidade repre-
sentativa. A evidenciação de uma 
determinada operação pode ser 
totalmente confiável (verificável), 
e ainda assim não fornecer uma 
visão transparente da subjacente 
essência econômica da transação.

No trabalho realizado por Fuji 
e Slomski (2003), é retratada a ne-
cessidade de adaptações de alguns 
conceitos contábeis, como objeti-
vidade, contabilização pelo custo 
histórico e conservadorismo para 
que a contabilidade possa evoluir 
e acompanhar as mudanças tec-
nológicas, políticas e econômicas. 
Os autores ressaltam que o “sub-
jetivismo responsável” defendido 
por diversos estudiosos vai além 
de inovação, é uma necessidade 
diante da realidade.

A essência sobre a forma é 
questão defendida por Iudíci-
bus (2004, p. 86), quando expõe 
tratar-se “de algo tão importante 
para a qualidade da informação 
contábil, que mereceria até ser 
considerado Postulado ou pré-re-
quisito ao conjunto de Postulados, 
Princípios e Convenções”, sendo 
aplicado até mesmo em questões 
mais complexas. 

Bennett, Bradbury e Prangnell 
(2006) defendem que nos Estados 
Unidos é percebida a existência 
de normas de contabilidade que 
se tornaram excessivamente base-

enfatizam a essência dos eventos 
ao invés da forma, para que as 
informações fornecidas reflitam 
melhor as atividades econômicas 
representadas (MEYER, 1976).

O Manual de Contabilida-
de Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), parte II – Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais evidencia 
que as variações do patrimônio 
devem ser reconhecidas na sua 
totalidade, alicerçadas de acordo 
com a integridade e fidedignida-
de, “independentemente do cum-
primento das formalidades legais 
para sua ocorrência, visando ao 
completo atendimento da essên-
cia sobre a forma“, observando 
as Normas Brasileiras de Contabi-
lidade Aplicadas ao Setor Público 
(BRASIL, 2011, p. 8).

Nas entidades públicas em es-
pecial, a essência sobre a forma 
pode ser visualizada como um pa-
radoxo. Ao mesmo tempo em que 
se busca a evidenciação e aplica-
ção da contabilidade de forma a 
torná-la mais concreta e de acordo 
com a realidade, existe o Princípio 
da Legalidade, que preconiza a re-
alização dos registros contábeis de 
acordo com as exigências explíci-
tas na legislação.

Baker e Hayes (2004) defendem 
esse princípio ao alegarem que a 
essência sobre a forma não é um 
conceito redundante em relação à 

“Nas entidades públicas em especial, a essência sobre 
a forma pode ser visualizada como um paradoxo. Ao 

mesmo tempo em que se busca a evidenciação e aplicação 
da contabilidade de forma a torná-la mais concreta e de 

acordo com a realidade, existe o Princípio da Legalidade, 
que preconiza a realização dos registros contábeis de 
acordo com as exigências explícitas na legislação.”

ainda, o montante da movimentação 
financeira (transferências financeiras 
recebidas e concedidas) relacionado 
à execução do orçamento do exercí-
cio, bem como os valores referentes 
à abertura de créditos adicionais e 
cancelamentos de crédito de forma 
a evidenciar a diferença entre a do-
tação inicial e a atualizada.

2.4 A primazia da essência 
sobre a forma

O advento da convergência das 
normas brasileiras às normas in-
ternacionais de contabilidade deu 
força à discussão acerca da preva-
lência da essência sobre a forma, 
ou seja, a característica de a con-
tabilidade realizar a aplicação da 
essência em detrimento da forma 
jurídica no processo contábil, o 
que implica certo grau de subje-
tividade por parte dos gestores, 
questão ainda conflitante. 

De acordo com a Declaração 
n.º 4 do American Institute of Cer-
tified Public Accountants (1973), a 
contabilidade enfatiza a essência 
econômica dos acontecimentos, 
embora a forma jurídica possa ser 
diferente, e em consequência sugi-
ra um tratamento diferente. Geral-
mente a essência econômica dos 
eventos a serem contabilizados 
coincide com sua forma jurídica, 
no entanto quando estas não re-
sultam condizentes, os contadores 
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a essência sobre a forma e permi-
tir que a contabilidade seja mais 
acessível e talvez vislumbrada de 
forma mais pragmática.

2.5 Pesquisas anteriores
Silva (2007) estudou os refle-

xos contábeis resultantes do can-
celamento dos restos a pagar da 
União, relativo ao período de 1999 
a 2003. Os resultados revelaram 
que o cancelamento das despesas 
públicas refletiu em diminuição 
das despesas, incorporação de 
ativos a maior, estorno de exigibi-
lidade, e aumento do resultado do 
sistema financeiro.

O estudo realizado por Cor-
reia Silva; Lima (2009, p. 1) teve 
por objetivo fazer uma análise 
dos restos a pagar à luz da Teo-
ria da Contabilidade e verificar os 
prováveis fatores que resultaram 
no aumento dos RP ao longo dos 
períodos analisados. Os resulta-
dos concluíram que a inscrição de 
Restos a Pagar Processados deve 
observar a Teoria da Contabilida-
de, e, portanto, a contabilização 
do Passivo deve existir apenas 
para os compromissos efetiva-
mente realizados, dependendo 
somente do pagamento. Quan-
to aos Restos Não Processados, 
definiu-se que o melhor para seu 
registro é que sejam controlados 
pelas contas de compensação.

Em outro estudo realizado 
por Costa et al. (2011), o obje-
tivo da pesquisa consistiu em 
analisar o regime de competên-
cia na contabilidade aplicada ao 
setor público, quanto ao reco-
nhecimento dos restos a pagar 
não processados e das despesas 
de exercícios anteriores nos mu-
nicípios brasileiros. Conclui-se da 

análise que os municípios me-
nores são menos regulares no 
envio dos seus dados contábeis 
à Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN); em 57,51% da amostra 
analisada houve uma variação 
igual ou superior a 5% no saldo 
do resultado financeiro após a 
realização dos ajustes; foi cons-
tatada a ocorrência de inversões 
na situação financeira supera-
vitária de 1.310 municípios/ano 
analisados, bem como inversões 
na situação financeira deficitária 
para 1.143 municípios/ano ana-
lisados, devido aplicação parcial 
do regime de competência.

Bennett, Bradbury e Prangnell 
(2006) desenvolveram um estu-
do para analisar empiricamente 
por meio de análise de conteú-
do algumas normas em relação à 
utilização de regras ou princípios 
e concluíram que existe a necessi-
dade de as normas moverem-se no 
sentido de se adequarem segundo 
princípios, reduzindo a relevância 
atribuída à comparabilidade e con-
sistência em favor de maior ênfase 
para qualidade de características 
conceituais. Percebe-se, portanto, 
que existe a necessidade de se pre-
valecer a essência ou substância 
sobre a forma.

Santos (2011) realizou uma 
pesquisa com o objetivo de anali-
sar as consequências, para o orça-
mento público e a contabilidade 
pública, da prática da inscrição e 
do cancelamento de Restos a Pagar 
não processados realizados em ca-
pitais estaduais da região Nordeste 
do Brasil nos anos de 2008 e 2009. 
Para análise foi desenvolvido cinco 
indicadores retirados dos demons-
trativos contábeis dos municípios. 
Os resultados demonstraram a exis-

ada em regras e ainda expõem as 
argumentações de Story e Story 
(1998) e SEC (2003) quando de-
fendem que a distinção entre nor-
mas baseadas em regras ou prin-
cípios ainda não é bem definida e 
ainda está sujeita a uma varieda-
de de interpretações.

Cohen, Krishnamoorthy e Wri-
ght (2008) realizaram um estudo 
das implicações da forma sobre a 
essência para a pesquisa de pers-
pectivas de alternativas sobre 
governança corporativa e as prá-
ticas de auditoria, e expõem que 
a teoria institucional, hegemonia 
gerencial e dependência de recur-
sos podem ajudar a examinar a 
eficácia do trabalho dos auditores 
e verificar se a utilização de comi-
tês de auditoria e o atendimento 
às normas na realidade não pos-
suem um significado apenas ritu-
alístico, preservando a forma so-
bre a essência.

Considerando a perspectiva do 
Princípio da Oportunidade para 
o setor público, a integridade e a 
fidedignidade, como já expostas, 
são qualidades indispensáveis para 
os registros contábeis dos atos e 
fatos que podem afetar o patri-
mônio dos entes públicos. Nesse 
contexto, os registros não podem 
se limitar aos fatos decorrentes 
da previsão no orçamento, mas 
devem ensejar os fatos que não 
decorram da previsão e execução 
orçamentária, como incêndios e 
catástrofes (BRASIL, 2011, p. 8).

Diante do exposto, para apre-
sentar a informação contábil com 
mais qualidade e de forma a re-
tratar a realidade tornando-a útil 
aos gestores públicos, talvez se 
deva repensar algumas questões 
na contabilidade pública, aplicar 
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fica em documental ou ainda, de 
fontes primárias, que, segundo 
Marconi e Lakatos (2010, p. 43), 
“são aqueles provenientes dos 
próprios órgãos que realizaram a 
observação.”

Para organizar o embasamento 
teórico da pesquisa, foram utiliza-
dos livros e artigos científicos se-
lecionados a partir de periódicos 
e eventos, ou seja, materiais já 
elaborados e, dessa forma, ainda 
quanto aos procedimentos, esta 
pesquisa pode ser classificada 
também como bibliográfica, con-
forme conceituação de Gil (2010).

Quanto aos objetivos, a pesqui-
sa pode ser classificada como des-
critiva, uma vez que, por meio de 
análises estatísticas, se buscou iden-
tificar a existência de relação entre 
as variáveis estudadas relativas aos 
dados da União entre os anos de 
2006 a 2011. Portanto, cabe essa 
classificação, conforme abordagem 
realizada por Gil (2010).

Quanto à abordagem, esta 
pesquisa é classificada predomi-
nantemente como quantitativa 
devido às análises desenvolvidas 
com métodos estatísticos. A res-
peito disso, os autores Raupp e 
Beuren (2006, p. 93) defendem 
que “é frequentemente aplicada 
nos estudos descritivos, que pro-
curam descobrir e classificar a re-
lação entre variáveis e a relação de 
causalidade entre fenômenos”.

3.2 Procedimentos Metodológicos
Para o procedimento de cole-

ta dos dados, foi realizada a veri-
ficação dos Anexos II e IX, ambos 
constantes no Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária do 
Governo Federal, disponibili-

zados no sítio eletrônico 
da Secretaria do Te-

souro Na-

cional (STN). O anexo II é um ins-
trumento de gestão preconizado 
pela LRF, conforme Art. 52, inciso 
II, alínea “c”; e o Anexo IX está em 
conformidade com o estabelecido 
no Art. 53, inciso V da mesma Lei.

Os dados relativos ao valor das 
despesas empenhadas e das des-
pesas liquidadas foram extraídos 
do Anexo II; e quanto aos valores 
relativos aos Restos a Pagar, fo-
ram extraídos do Anexo IX. Cabe 
destacar que os valores de Restos 
a Pagar de um período se refe-
rem à despesa empenhada, mas 
não pagas do exercício anterior. 
Por exemplo, os Restos a Pagar 
apresentados no Relatório Resu-
mido de Execução Orçamentária 
de 2007 se referem às despesas 
empenhadas, mas não pagas do 
exercício de 2006.

Por outro lado, cabe esclarecer 
que os dados coletados não de-
monstram os Restos a Pagar discri-
minado por ano, ou seja, Restos a 
Pagar de 2006 podem contemplar 
valores correspondentes aos anos 
anteriores, o que resulta em uma 
limitação desta pesquisa.

Assim, após a devida tabulação 
dos dados relativos aos anos de 
2006 a 2011, foram elaboradas as 
hipóteses apresentadas no estudo 
com intuito de verificar a represen-
tatividade da relação das variáveis. 
Cabe destacar que a análise reali-
zada abrange o período de 2006 
a 2010, sendo que o exercício de 
2011 serviu apenas para coleta dos 
dados relativos a Restos a Pagar de 
2010. Ainda ressalta-se que o perí-
odo para análise foi escolhido em 
função de se obter informação con-
siderada suficiente (período de cin-
co anos), além de serem os últimos 
exercícios disponíveis para estudo.

Para obter a uniformidade 
dos dados, realizou-se também 

tência de significativas variações na 
inscrição e no cancelamento de 
Restos a Pagar não processados 
nos municípios. Esta pesquisa con-
cluiu que é evidente a necessidade 
de debates e estudos que apresen-
tem soluções para as inconsistên-
cias geradas pela inscrição e pelo 
cancelamento dos Restos a Pagar 
não processados, visando a uma 
informação contábil de maior qua-
lidade, que permita que a Conta-
bilidade cumpra com eficácia seu 
papel frente à sociedade.

3. Metodologia

Para abordar a metodologia da 
presente pesquisa, esta seção está 
dividida em dois tópicos: enqua-
dramento metodológico e proce-
dimentos metodológicos.

3.1 Enquadramento Metodológico
Os dados para a realização 

desta pesquisa foram coletados 
por meio do sítio eletrônico da Se-
cretaria de Tesouro Nacional (STN) 
,no período de janeiro a fevereiro 
de 2012. Nesse sentido, quanto 

aos procedi-
mentos esta 

p e s q u i s a 
se classi-
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os dados analisados e expostos por 
meio das hipóteses apresentadas.

4. Apresentação e 
Análise dos Dados

No Quadro 1, são apresenta-
dos os valores referentes às des-
pesas que foram empenhadas nos 
cinco anos analisados e os valores 
decorrentes dos Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados.

É possível visualizar que as 
despesas empenhadas se incre-
mentaram com o passar dos anos. 
Assim, no período de 2006 a 2010, 
registrou-se uma variação positiva 
de 40%. No entanto, os Restos a 
Pagar Cancelados Não Processados 
analisados também apresentaram 

um ajuste relativo aos restos a 
pagar, considerando as despesas 
orçamentárias às intraorçamen-
tárias, somando-as. Esse ajuste 
foi necessário devido ao fato de 
esta segregação ser realizada 
apenas a partir do exercício de 
2007, sendo o estudo realizado 
desde 2006. Além dessas ques-
tões, cabe ressaltar que as intra-
orçamentárias foram irrelevantes 
em relação ao total. Para realiza-
ção da pesquisa, foram a elabo-
radas as seguintes hipóteses:

Primeira Hipótese Nula: A 
evidenciação do valor das Despe-
sas Empenhadas no Balanço Orça-
mentário da União não fica com-
prometida pelos Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados, con-
siderando a primazia da essência 
sobre a forma.

Primeira Hipótese Alterna-
tiva: A evidenciação do valor das 
Despesas Empenhadas no Balanço 
Orçamentário da União fica com-
prometida pelos Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados, con-
siderando a primazia da essência 
sobre a forma.

Segunda Hipótese Nula: A 
evidenciação do valor das Despe-
sas Liquidadas no Balanço Finan-
ceiro e Patrimonial da União não 
fica comprometida pelos Restos 
a Pagar Cancelados Processados, 
considerando a primazia da essên-
cia sobre a forma.

Segunda Hipótese Alterna-
tiva: A evidenciação do valor das 
Despesas Liquidadas no Balanço 
Financeiro e Patrimonial da União 
fica comprometida pelos Restos 
a Pagar Cancelados Processados, 
considerando a primazia da essên-
cia sobre a forma.

Com a delimitação das hipóte-
ses, foi utilizado o software estatís-
tico Instat para cálculo do teste “t” 
de Student, da Correlação de Pear-
son e do R quadrado; ambos com o 
intuito de verificar e ratificar a pre-
sença ou ausência de relação entre 

um incremento no período de cin-
co anos, sendo esse incremento de 
85%, o que sugere a existência de 
uma relação positivamente corre-
lacionada de forma não proporcio-
nal entre as duas variáveis.

O Gráfico 1 a seguir demonstra 
a comparação entre as despesas 
empenhadas (efetivamente apre-
sentadas no Balanço Orçamentário) 
e as despesas empenhadas “reais” 
(descontadas dos Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados).  

Pode-se apreciar, por meio do 
Gráfico 1, que existe uma pequena 
diferença, em todos os anos, en-
tre as despesas empenhadas e as 
consideradas como empenhadas 
“reais”, sendo que essa diferença 
fica pouco mais acentuada nos 
dois últimos anos. 

Quadro 1 - Despesas empenhadas e Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados do período 2006-2010

Ano Variável independente: 
Despesas empenhadas

Variável dependente: Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados

2006 806.878.552 8.391.314

2007 849.015.730 6.648.789

2008 981.091.390 9.103.375

2009 1.150.709.488 13.558.226

2010 1.131.513.546 15.483.639

Fonte: Anexo II e IX RREO da União (2006-2011).

    Gráfico 1 - Despesas Empenhadas vs. Despesas 
Empenhadas “Reais” período 2006-2010

Fonte: Dados pesquisados.
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positiva entre os dados analisa-
dos (Despesas Empenhadas e RP 
Cancelados Não Processados). 
Assim, a partir do resultado ob-
tido nesse teste, opta-se por re-
jeitar H0, aceitando-se a primeira 
hipótese alternativa H1, ou seja, 
a evidenciação no Balanço Orça-
mentário da União do valor das 
despesas empenhadas fica com-
prometida pelos Restos a Pagar 
Cancelados Não Processados, 
considerando a primazia da es-
sência sobre a forma.

O segundo teste aplicado re-
fere-se ao Coeficiente de Determi-
nação. Segundo Barbetta (2011, 
p. 273), “pode ser interpretado 
como uma medida descritiva da 
proporção da variação de Y, que 
pode ser explicada por X. O coe-
ficiente de determinação é o qua-
drado do coeficiente de correla-
ção R de Pearson”.

Nesse sentido, na primeira hi-
pótese formulada, consideraram-se 

Com o intuito de verificar se 
realmente a evidenciação no Ba-
lanço Orçamentário das Despesas 
Empenhadas poderia estar sendo 
comprometida pelo cancelamento 
dessas despesas, foram realizados 
vários testes estatísticos. Trata-se 
do Coeficiente de Pearson, o Coe-
ficiente de Determinação e o teste 
“t” de Student, os resultados obti-
dos são apresentados na Tabela 1.

O Coeficiente de Pearson, se-
gundo Barbetta (2011, p. 254), 
“[...] é apropriado para descrever 
a correlação linear dos dados de 
duas variáveis quantitativas”. Um 
fator importante ressaltado ainda 
pelo autor consiste no fato de que 
o coeficiente não necessariamente 
evidencia uma relação de causa e 
efeito entre as variáveis, mas, sim, 
uma associação. 

O coeficiente de correlação 
calculado para a primeira hipóte-
se da pesquisa resultou em 0.918, 
o que demonstra forte correlação 

os RP Não Processados Cancelados 
como variável dependente (Y) e as 
Despesas Empenhadas como variá-
vel independente (X). O coeficiente 
de determinação R2 resultou em 
0.8368, isso significa que, 83% da 
variação do valor RP Não Processa-
dos Cancelados pode ser explica-
da por uma relação linear com as 
Despesas Empenhadas, sendo que 
16,4% da variação pode ser expli-
cada por outros fatores.

Por fim, o último método 
aplicado para contrastar a hipó-
tese nula, a qual afirma que a 
evidenciação do valor das Des-
pesas Empenhadas no Balanço 
Orçamentário não fica compro-
metida pelos RP Cancelados Não 
Processados, consistiu no cálculo 
do teste “t” de Student.

Considerando o nível de sig-
nificância de 5% (α = 0,05), ou 
seja, com 95% de confiança, o 
teste demonstrou que os dados 
apresentam evidência suficiente 
para se afirmar que H0 é falsa, 
pois p = 0.0295 e, portanto, 
menor que o nível de significân-
cia adotado. 

Os dados coletados para a se-
gunda análise realizada referem-se 
às Despesas Liquidadas e aos Res-
tos a Pagar Cancelados Processa-
dos do período 2006-2010, e são 
evidenciados no Quadro 2.

Observa-se, por meio do Qua-
dro 2, que as Despesas Liquida-
das sofreram um incremento de 
31% entre os anos de 2006 e 
2010. Por sua vez, os Restos a 
Pagar Cancelados Processados 
apresentaram também uma va-
riação positiva de 322%. Ou seja, 
os RPs Cancelados cresceram nes-
ses cinco anos de forma muito 
superior às Despesas Liquidadas.

Tabela 1 - Testes estatísticos das Despesas empenhadas vs. 
Canceladas Não processadas do período  2006-2010

Testes Estatísticos Valores

Coeficiente de Pearson R 0.918

Coeficiente de Determinação R2 0.8368

Teste T de Student 3.92 com gl=3 e p= 0, 0295

Fonte: Dados pesquisados.

Quadro 2 - Despesas Liquidadas e Restos a Pagar 
Cancelados Processados do período 2006-2010

Ano Variável independente: Despesas 
Liquidadas

Variável dependente: Restos a Pagar 
Cancelados Processados

2006 806.878.267 367.262

2007 800.696.886 953.070

2008 928.923.351 7.726.281

2009 1.082.566.642 1.416.453

2010 1.059.157.183 1.549.329

Fonte: Anexo II e IX RREO da União (2006-2011).
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Uma comparação entre as 
Despesas Liquidadas e as Despe-
sas consideradas “Reais” (Despe-
sas Liquidadas – RPs Cancelados 
Processados) é apresentada no 
Gráfico 2.

Pode-se apreciar no Gráfico 2 
que a diferença entre as Despesas 
Liquidadas e as consideradas “Re-
ais” não aparenta ser relevante em 
nenhum dos anos pesquisados.  
Entretanto, para verificar se exis-
te uma relação significativa entre 
os RPs Cancelados Processados e 
as Despesas Liquidadas para fins 
de evidenciação tanto no Balanço 
Financeiro como no Balanço Patri-
monial (Hipótese alternativa H1), 
foi preciso aplicar alguns testes 
estatísticos. Os resultados estatís-
ticos obtidos podem ser visualiza-
dos na Tabela 2.

Quanto ao Coeficiente de Pe-
arson, o valor estatístico que se 

obteve foi de 0.1064. De acordo 
com Kazmier (2007), o valor do 
coeficiente de correlação se posi-
ciona entre -1,00 e +1,00, quanto 
mais próximo a +1 ou -1, mais 
fortemente as variáveis estão re-
lacionadas positiva ou negativa-
mente, respectivamente; e, quan-
to mais próximo a zero, menor 
será a correlação. Portanto, pode-
-se afirmar que nesse caso existe 
entre as variáveis uma correlação 
positiva muito fraca.

Por sua vez, o Coeficiente de 
Determinação R2 de 0.113 es-
taria significando que somente 
11,3% da variação dos Restos a 
Pagar Cancelados estaria explica-
do por uma relação com as Des-
pesas Liquidadas.

No caso do teste “t, os dados 
apresentaram valor de t = 0.19, 
resultando no p” de 0.8648, 
sendo este maior que o nível de 

Tabela 2 - Testes estatísticos das Despesas liquidadas vs. Can-
celadas Processados do período 2006-2010

Testes Estatísticos Valores

Coeficiente de Pearson R 0.918

Coeficiente de Determinação R2 0.8368

Teste T de Student 3.92 com gl=3 e p= 0, 0295

Fonte: Dados pesquisados.

Gráfico 2 - Despesas Liquidadas vs. Despesas 
Liquidadas “Reais” período 2006-2010

Fonte: Dados pesquisados.

significância adotado. Dessa ma-
neira, o teste acaba por aceitar 
H0, ou seja, os dados não mos-
tram evidência suficiente de que 
exista um comprometimento da 
evidenciação nos balanços patri-
monial e financeiro, se conside-
rada a relação entre as Despesas 
Liquidadas e os Restos a Pagar 
Cancelados Processados.

5. Conclusões e Sugestões 
para Futuros Trabalhos

Esta pesquisa teve por obje-
tivo verificar o comprometimen-
to da evidenciação contábil das 
despesas públicas da União entre 
os anos de 2006 e 2010, conside-
rando a primazia da essência so-
bre a forma. Para tal, foram ana-
lisadas as despesas empenhadas 
e liquidadas da União e os Restos 
a Pagar Cancelados registrados 
nos Anexos II e IX do Relatório 
Resumido da Execução Orçamen-
tária da União.

Os resultados apresentados 
confirmaram a rejeição da pri-
meira hipótese nula, ou seja, 
existe relação significativa entre 
as despesas empenhadas e os 
restos a pagar cancelados. A di-
ferença entre as despesas empe-
nhadas evidenciadas no balanço 
orçamentário e as despesas con-
sideradas reais nesta pesquisa 
(resultado da subtração da des-
pesa empenhada e dos RPs Can-
celados) é significativa, com des-
taque para os dois últimos anos 
analisados, resultado ratificado 
pelos testes estatísticos.

Em relação à segunda análise, 
no entanto, os resultados confir-
mam a aceitação da segunda hipó-
tese nula, ou seja, não há relação 
estatisticamente significativa entre 
as despesas liquidadas e os restos 
a pagar cancelados. Esse resultado 
demonstra que a maior parte das 
despesas liquidadas evidenciada 
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no balanço financeiro e patrimo-
nial é efetivamente realizada, ou 
seja, os compromissos financeiros 
assumidos em decorrência dos res-
tos a pagar não são substancial-
mente influenciados.

Ainda, cabe destacar que os 
resultados sugerem que há um 
viés na evidenciação das despesas 
apresentadas no balanço orça-
mentário, afetando a característi-
ca da essência sobre a forma. Esse 
comportamento decorre do volu-
me de restos a pagar cancelados, 
embora esta situação não esteja 
em desacordo com o preconizado 
pela legislação pública brasileira. 
Assim, o atendimento à legalida-
de jurídica provoca uma distorção 

na evidenciação das despesas, 
criando uma informação que não 
resulta o verdadeiro reflexo da 
realidade econômica (BAKER e 
HAYES, 2004).

Por último, observa-se que 
cabe ao usuário atentar para os 
valores apresentados na execução 
orçamentária e que, em decorrên-
cia dos restos a pagar cancelados, 
nem sempre se apresenta realmen-
te eficiente, impactando na dimi-
nuição do resultado patrimonial 
do ente público.

Uma sugestão a partir dos 
resultados desta pesquisa, no 
sentido de reduzir o volume dos 
restos a pagar cancelados, con-
siste em adotar-se um controle 

mais efetivo acerca da melhoria 
na execução orçamentária, de 
forma a exigir que as despesas 
empenhadas sejam efetivamen-
te executadas, evitando “des-
perdício” da dotação orçamen-
tária aprovada no respectivo 
exercício e, acima de tudo, con-
tribuindo para a qualidade do 
gasto público.

Cabe ainda destacar que es-
ses valores relativos a Restos a 
Pagar cancelados poderiam ter 
sido aplicados em áreas bastan-
te carentes no nosso país, como 
educação, saúde e infraestrutura, 
enfim, benefícios aos cidadãos 
como retorno pelos impostos pa-
gos por todos.
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